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Crescimento, a melhor alternativa 
por José Casado 

de São Paulo 

..$) cenário da economia 
internacional no próximo 
ano não é muito favorável 
ao Brasil, do ponto de vista 
da administração de suà gi-
gantesca dívida externa, 
estimada em US$ 100 bi-
lhões. A mais prática e me-
lhor alternativa seria uma 
reaegociação estrutural da 
dívida, obtendo-se dos cre-
dores garantias para a re-
tomada do crescimento, 
Sem o qual o País, além de 
ainargar os efeitos de uma 
profunda recessão, não _ 
cdaseguirá pagar o serviço 
da dívida. 

É o que pensam os econo-
mistas Norman Bailey, ex-
secretário do Conselho de 
Segurança Nacional dos 
Estados Unidos, Rudiger 
Dornbusch, do Centro Eu-
ropeu de Estudos Econômi-
cos, e George Smorlaski, 
presidente do Banque In-
ternationale de Gestion et 
Tresourerie — vinculado 
aó Crédit Lyonnays. Hoje e 
amanhã, em São Paulo, 
eles participarão de deba-
tes com empresários e eco-
nomistas brasileiros, no se-
minário "Alternativas de 
Reconstrução Econômica 
Mundial", promovido pela 
empresa RCCA Desenvol-
vimento Empresarial. 

Bailey, Dornbusch e 
Sniorlarski entendem que a 
tese da capitalização dos 
juros da divida externa 
brasileira não é factível, 
pois os bancos, certamen-
te;-irão rejeitá-la. 

Smorlarski e Bailey 
acreditam que a solução, 
necessariamente, passa 
pela ampliação dos prazos 
de pagamento do principal 
e dos juros devidos por 
países como Brasil, México 
e Argentina. Dornbusch 
acha essa tese "interessan-
te", mas mostra-se mais 
pessimista: a saída concre- 

ta, que ele acredita que até 
mesmo inevitável, será por 
um procedimento seme-
lhante ao adotado pelo Bra-
sil na década de 30, "quan-
do o País deu um 'calote' 
parcial de sua dívida". 

Mais conservadores, Bai-
ley e Smolarski acham que 
é viável uma renegociação 
ampla dos prazos, acima 
de dez anos, pois, como diz 
Smolarski "não é possível 
continuar-se empurrando o 
problema com a barriga e 
fazendo uma renegociação 
a cada dois anos, pois isso 
cria um clima de incerte-
zas quase permanente e 
cria instabilidade política 
nos países devedores. 

Bailey entende que "fal-
ta uma maior colaboração 
do FMI e uma melhor inte-
ração entre esse organismo 
e o Banco Mundial". Acres-
centa: "A função do FMI é 
estabilizar em três anos as 
economias dos países deve-
dores com o objetivo de 
criar situações de liquidez, 
para que estes tenham con-
dições de pagar as suas 
dívidas. O que o diferencia 
do Banco Mundial é que 
seus programas têm uma 
visão de curto prazo, três 
anos no máximo." 

"Já o Banco Mundial tra-
balha com uma visão mais 
estrutural, de prazo mais 
amplo, não analisando a 
economia de um devedor 
como o Brasil em função, 
apenas, de sua crise de li-
quidez, que é momentânea. 
Eu considero um escândalo 
essa falta de interação en-
tre os organismos interna-
cionais", acrescenta. 

Bailey, Dornbusch e 
Smolarski acham que o go-
verno brasileiro deve pro-
mover uma renegociação 
com os credores de forma a 
obter garantias para o re-
torno ao crescimento eco-
nômico. Caso contrário, ob-
servam, as dificuldades at  
mentarão em 1985. 


